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PREFEITURA MUNICIPAL DE  

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

CONTRATO N° XXX12022 

ADESÃO N° 014/2022 
PROCESSO N° 188/2022 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

TERMO DE CONTRATO, QUE CELEBRAM 
ENTRE SI, DE UM LADO A EMPRESA 
XXXXXXXXX,LXXXXXXXXXX, E DO OUTRO A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM 
JARDIM/MA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM/MA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
06,229.975/0001-72, com sede na Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim/MA, CEP 65.380- 
000, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
30.323.110/0001-55, neste ato representada por, JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA, 
brasileira, Secretária Municipal de Educação, RG n°037450442009-5, CPF 852.100.483-49, Portaria 
n° 002/2022 — GB, doravante denominado (a) CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
.)CXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o número XXXXX  •■• •• 
localizado XXXXXXX=. XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  • •• • •  X, neste 
ato representada pelo (a) senhor (a) XXXXXXXX=XXXXXXXXXXXXXXXXX)0(X, inscrita no 
RG Nc.  0283495020043 GE.JUSPC MA e CPF N° 004.803.483-59, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente instrumento contratual, nos termos e condições estabelecidas a 
seguir, tudo de acordo com a Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. O presente contato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviço de 
transporte escolar para atender os alunos da rede municipal de ensino do Município de Bom Jardim/MA. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência da Adesão N° 014/2022, que lhe deu 
origem, partes integrantes deste instrumento corno se nele estivessem transcritos. 

1.3. Especificações do objeto: Constitui objeto do presente Contrato, a contratação de empresa 
especializada para fazer o transporte dos alunos da Educação Básica da rede Municipal de ensino e 
professores se for o caso, da zona rural, assentamentos e/ou acampamentos, em estradas pavimentadas, 
não pavimentadas e vicinais. O transporte escolar será executado na zona urbana e rural com destino as 
escolas, através de ônibus e caminhonete, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 
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LOTE 1— TRANSPORTE ESCOLAR 

N" ()RD. OBJETO QTD KM 12 MESES UNO 
VLR UNT VALOR 

KM TOTAL ANUAL 

I 

VEICULO TIPO ÔNIBUS CONVENCIONAL 
URBANO PARA TRANSPORTE ESCOLAR 
E TRANSPORTE PARA AS SECRETARIAS 
DE ACORDO COM AS NORMAS DO 
CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO 
(CTB), COM CAPACIDADE MINIMA DE 45 
PASSAGEIROS SENTADOS. COM  
COMBUSTÍVEL. 	MOTORISTA 	E 
MONITOR. QUANTIDADE DE ÔNIBUS, 
CONFORME SOLICITADO PELA GESTÃO. 

163812 KM R$ 9.50 R$ 1.556.214,00 

4 

LOCAÇÃO 	DE 	CAMINHONETE 
ADAPTADA 	PARA 	O 	TRANSPORTE 
ESCOLAR E TRANSPORTE PARA AS 
SECRETARIAS 	PARA 	TRÁFEGO 	EM 
ESTRADA CARROÇAL EM PERFEITO 
ESTADO DE USO E CONSERVAÇÃO E 
TODOS OS ITENS DE ACORDO COM AS  
EXIGÊNCIAS 	ESTABELECIDAS 	PELO 
CONTRAN. 	COM 	COMBUSTÍVEL. 
MOTORISTA E MONITOR. QUANTIDADE 
DE VEÍCULO, CONFORME SOLICITADO 
PELA GESTÃO 

15840 KM R$ 	81 8, R$ 139.550,40 

• 

VALOR TOTAL RS 1.695.764,40 

CLÁUSULA SEGUNDA– DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E INÍCIO: 

2.1. O prazo de execução de serviços continuados de transporte escolar, será de 12 (doze) meses, a contar 
da assinatura do contrato, podendo ser prorrogada nos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93, caso haja 
interesse da administração, dentro do limite da modalidade de Licitação a ser contratada. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA: Não será exigida para esta contratação. 

CLÁUSULA QUARTA: DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

4.1. A fiscalização e acompanhamento do fornecimento/prestação de serviços por servidores 
especialmente designados, na forma prevista pela Lei Federal n° 8.666/93. 

4.2. Das atribuições do fiscal: 

4.2J . Participar da reunião inicial para ajuste de procedimentos de execução com a contratada; 

4.2.2. Manter-se informado sobre as condições de execução contratual de modo a fomentar o 
cumprimento do contrato; 

4.2.3. Avaliar os resultados/objetos entregues atestando o recebimento ou informando ao gestor do 
contrato sobre infrações ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada de 
providências; 
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4.2.4. Acompanhar a execução e registrar todas as ocorrências 

CLÁSULA QUINTA - DO VALOR: O valor global do presente instrumento é de RS 1.695.764,40 
(um milhão, seiscentos e noventa e cinco mil, setecentos e sessenta e quatro reais e quarenta centavos) 

Primeiro - No preço estão incluídos todos os custos e despesas diretas e indiretas, tributos incidentes, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de administração e lucro, materiais e 
mão-de-obra a serem empregados, seguros, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentação, 
e quaisquer outros necessários ao fiel e integral cumprimento desta contratação. 

CLAUSULA SEXTA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa 
anuência do CONTRATANTE; 

6.2. Atender, satisfatoriamente e em consonância com as regras contratuais, o objeto contratado; 

6.3. Percorrer os percursos estabelecidos e garantir que o aluno esteja na unidade escolar com pelo 
menos 5 (cinco) minutos de antecedência ao início das aulas, do horário estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Educação, cumprindo rigorosamente a carga horária pré-estabelecida; 

6.4. Cumprir rigorosamente os prazos contratuais; 

6.5. Assumir todos e quaisquer ônus com pessoal e por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais, quer municipais, estaduais e federais, comprometendo- se a saldá-los à época 
própria, ficando excluída a CONTRATANTE de quaisquer responsabilidades perante terceiros por parte 
de atos decorrentes dos empregados da CONTRATADA; 

6.6. Assumir integral responsabilidade por danos causados a esta Prefeitura ou a terceiros decorrentes 
da execução dos serviços parciais ou totais, isentando-a de todas as reclamações que surjam 
subsequentemente, sejam elas resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa fisica ou 

jurídica envolvida na execução dos serviços; 

6.7. Fornecer os serviços em tempo oportuno, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal 

de Educação; 

6.8. Prestar os serviços sempre em regime de atendimento com a fiscalização da Contratante; 

6,9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.10, Providenciar o imediato transporte dos estudantes sempre que o veículo credenciado for 
imobilizado por probletna/defeito técnicos, pois os serviços não poderão ser interrompidos e nem 
tampouco paralisados, já que os alunos não poderão faltar aula; 

6.11, 0(s) veículo(s), objeto deste contrato, deverá(ão) estar disponível(is) e em perfeito estado de 
conservação, principalmente no que no que refere a lanternagem, motor, mecânica e pneu; 

6.12. Dotar e manter em perfeito estado de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na 
legislação de trânsito; 

6.13. Realizar todas as manutenções preventivas e corretivas do veículo locado disponibilizando, se 
necessário, o plano de manutenção do veiculo ao setor de Transporte Escolar, para eventuais 
fiscalizações ou auditoria; 

6.14. Disponibilizar, se necessário, ao Setor de Transporte Escolar, documentos dos veículos como nada 
consta relativos a multas e infrações de trânsito, pagamento de seguros, licenciamento anual e 
autorização do DETRAN ou CIRETRAN, dentre outros; 

6.15. Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito, ocorridas no 
período em que o veiculo estiver a serviço desta Prefeitura; 

6.16. Em caso de acidentes, tomar todas as medidas legais cabíveis inclusive providenciando socorro 
imediato ao (s) acidentado (s) e desobstrução da pista de rolamento. Se necessário, se obriga a acionar 
a Polícia Militar ou Federal e Corpo de Bombeiros, bem como comunicar ao Setor de Transporte Escolar 
da Secretaria Municipal de Educação e a unidade escolar de destino ou origem dos alunos; 

6A7. A empresa prestadora do serviço deverá estar conectada em tempo integral, pessoalmente ou via 
telefone fixo/celular, enquanto houver veículos circulando com alunos, disponibilizando-se a 
comparecer imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves. O preposto da 
Contratada deverá, obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos serviços a serem contratados 
sendo responsável pela coordenação, administração e supervisão do seu pessoal e por qualquer 
comunicação junto ao Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os 
contratempos não interfiram na realização final da prestação de serviço; 

6.18. A empresa prestadora do serviço deverá ter em cada veiculo de transporte escolar, disco 
cronotacógrafo, conforme dispõe o Art. 105 do Código de Trânsito Brasileiro; 

6.19. A empresa prestadora de serviço deverá realizar a regularização do cronotacografo do veiculo a 
cada dois anos no INMETRO; 
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6.20. Os discos tacógrafos originais deverão estar devidamente preenchidos com data, nome do 
motorista, n° da linha, registro de quilometragem, n° da placa do veiculo, KM inicial e final e sem rasuras 
e danificações; 

6.21. O prazo para conserto no aparelho do disco tacógrafo, será de 04 dias úteis, sendo de 
responsabilidade do motorista do veículo informar ao Setor de Transporte Escolar no mesmo dia que 
for detectado o defeito; 

6.22. Não fornecer veículo que seja utilizado simultaneamente no serviço de táxi, ou serviço de aluguel 
a terceiros; 

6.23. Colocar o veículo locado à disposição exclusiva desta Prefeitura, em função das necessidades por 
ela estabelecidas, em termos de dias e horários. Portanto, o atendimento deverá ser exclusivo para o 
transporte de alunos da Rede Pública, ficando terminantemente proibido carona; 

6.24. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos causados a terceiros ou diretamente à Administração, 
decorrentes de sua culpa ou dolo; 

6.25. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 
contratados, o locador arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada 
fosse; 

6.26. Manter o motorista devidamente habilitado para operar o veiculo; 

6.27. Orientar os motoristas do transporte escolar para que conduzam os veículos em cumprimento a 
Lei n° 9503/97 do Código de Trânsito Brasileiro e suas alterações; 

6.28. Substituir o motorista num prazo de 24 (vinte e quatro) horas caso haja solicitação da 
Administração; 

6.29. A Contratada deverá substituir o monitor de alunos que tiver mal comportamento no desempenho 
de suas funções; 

6.30. Durante a execução dos serviços o condutor deverá estar devidamente uniformizado com a 
identificação da empresa e identificação de Transportador Escolar e DEVERÁ 
OBRIGATORIAMENTE apresentar-se portando seu crachá de identificação; 

6.31. Confiar a direção dos veículos somente a motoristas com idade superior a 21 anos e devidamente 
habilitados na categoria "D" ou "E" e que não tenham cometido nenhuma infração grave ou gravíssima 
ou ser reincidente em infrações médias nos últimos 12 meses; 
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6.32. Oferecer aos motoristas curso de capacitação técnica específico para o transporte escolar conforme 
determina a Lei n° 9503/97, Código de trânsito Brasileiro; 

6.33. Os escolares deverão ser transportados exclusivamente sentados, conforme as normas de 
circulação, utilizando o cinto de segurança; 

6.34. Responsabilizar-se diretamente pela conduta dos acompanhantes e seus condutores durante a 
jornada de trabalho e, ainda, pela manutenção de respeito e cortesia no relacionamento com os alunos 
durante todos os itinerários, bem como, pelas penalidades sofridas em caso de infração; 

6.35. independentemente das vistorias previstas na legislação de trânsito, os veículos utilizados no 
transporte de escolares deverão ser mantidos em perfeito estado de conservação e limpeza, podendo ser 
submetidos, a qualquer tempo, à fiscalização do DETRAN/MA e de funcionários da Secretaria 
Municipal de Educação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

7.1. Definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota contratada; 

7.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação; 

7.3, Fiscalizar "in loco" a qualidade dos serviços contratados e o estado de conservação dos veículos 
utilizados no transporte escolar, conforme determina a Lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito; 

7.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, os aspectos quantitativos e qualitativos, 
registrando as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências que exijam medidas 
imediatas; 

7.5. Emitir oficio sobre possíveis ocorrências ou irregularidades praticadas por transportadores escolares 
da empresa contratada que fornecerá o serviço. No oficio deverá ser informado quaisquer ocorrências 
no âmbito do transporte escolar, dentro e fora do veiculo, tais como: discussões, brigas, ofensas pessoais, 
atrasos nos recolhimentos e/ou chegada nas unidades escolares, reclamações sobre a condução do 
veículo e outras que envolvam motoristas/monitor e/ou alunos; 

7.6. No caso de envolvimento de alunos, deve ser dada imediata ciência ao Diretor Escolar e ao (à) 
Secretário (a) Municipal de Educação; 

7.7. Realizar fiscalização, sem aviso prévio, nos veículos do transporte escolar, observando o 
comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de tráfego do veículo e cumprimento das 
normas descritas na Lei n° 9.503/97 do Código Brasileiro de Trânsito, emitindo se necessário oficio a 
empresa prestadora do serviço e ao (à) Secretário (a) Municipal de Educação; 
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7.8. Orientar a empresa prestadora do serviço que o veiculo de transporte, no turno e no período escolar, 
será de uso exclusivo para o transporte de alunos, ficando terminantemente proibido dar carona para 
outras pessoas; 

7.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.10. Efetuar os pagamentos mediante comprovação de execução dos serviços e nas condições e preços 
pactuados; 

7.11. Notificar a Contratada, por escrito, por meio do Setor de Transporte Escolar da SEMED, quaisquer 
irregularidades que venham a ocorrer, em função da execução dos serviços, fixando prazos para sua 
correção; 

7.12. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato; 

7.13. Indicar o gestor e fiscal do contrato, assim como, poderá designar formalmente fiscais de linha no 
intuito de gerenciar o serviço fiscalizando e controlando os veículos pelas rotas e linhas percorridas após 
informação, conferência e verificação das mesmas; 

7.14, A fiscalização de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiro, por qualquer irregularidade, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 70 da Lei n°8666 de 1993; 

7.15, Documentar as ocorrências havidas na execução do contrato; 

7.16. Prestai- todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 

7.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA — DO PAGAMENTO: 

	

8.1. 	Os pagamentos serão efetuados no decorrer da prestação dos serviços, mediante apresentação 
de documento(s) fiscal(is) valido(s), após o atesto pela CONTRATANTE, no prazo de até 15 dias úteis. 

	

8.2. 	Para fins de pagamento a CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com o documento 
fiscal, os seguintes documentos: 
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a) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União; 

b) Certificado de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS; 
c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais e Municipais, emitida pelos respectivos órgãos; 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pelos respectivos órgãos. 

8.2.1. A não-apresentação da Certidão Negativa de Débito descrita na alínea "a", bem corno do 
Certificado de Regularidade do FGTS, da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e da 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa aos Tributos estaduais e municipais, ou a irregularidade 
destas, não acarretará retenção do pagamento. Entretanto, a CONTRATADA será comunicada quanto à 
apresentação de tais documentos em até 30 (trinta) dias, sob pena de rescisão contratual e demais 
penalidades cabíveis. 

8.2.2. Decorrido o prazo acima, persistindo a irregularidade, o Contrato poderá ser rescindido, sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

81.1 Concomitante à comunicação à CONTRATADA, a CONTRATANTE oficiará à Caixa 
Econômica Federal no caso do CRF; à Receita Federal no caso de CND relativa aos Tributos Federais 
e no caso dos Tributos Estaduais e Municipais, aos seus respectivos órgãos. 

81.4. Caso o serviço seja recusado e/ou o documento fiscal apresente incorreção, o serviço será 
considerado como não efetuado e o prazo de pagamento será contado após a data de regularização, 
observado o prazo do atesto. 

8.2.5. Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas à CONTRATANTE, por 
meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA os prejuízos decorrentes de 
pagamentos incorretos devido à falta de informação. 

8.2.6. O CNPJ, que deverá constar no(s) documento(s) fiscal(is) apresentado(s), deverá ser o mesmo 
CNPJ que a CONTRATADA utilizou neste Instrumento. 

8.2.7. O faturamento dos documentos fiscais terá corno referência o local da prestação dos serviços 
definido nas Condições Específicas da Contratação deste Instrumento. 

	

8.3. 	Ocorrendo atraso de pagamento por culpa da CONTRATANTE, será procedida a atualização 
monetária decorrente desse atraso, com base na variação pro rata tempore do IGP-M (FGV), verificada 
entre a data prevista para o pagamento e a data em que esse for efetivado, 

	

8.4. 	A CON1RATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer outro título, em 
bancos ou outras instituições do gênero, tampouco a cessão/negociação do crédito que implique na sub-
rogação de direitos. 
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8.5. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA de suas 
obrigações e responsabilidades assumidas. 

8.6. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito na XXXXXXXXXX, Agência n°: XXX, e 
conta n° XXXXMOCXX. 

CLÁUSULA NONA — DA ATUALIZAÇÃO DO PREÇO: 

9.1. 	Os preços deste instrumento, desde que observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data de proposta de preços pela licitante ou nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data 
de início dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste ocorrido, poderão ser reajustados adotando-se a 
fórmula abaixo e utilizando-se a variação acumulada em 12 (doze) meses do MENOR entre os seguintes 
valores: a) IPCA — Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, mantido pelo IBGE — Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística; ou b) média aritmética simples dos índices IGPM, IGP-DI e INPC, 
conforme a seguinte fórmula: 

Pr=P+(PxV) 

Onde: 

Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida na forma do item 9.1. desta cláusula, de modo que (P x V) significa o 
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste. 

9.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA. 

9.2.1. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

9.2.2. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto 
o contrato. 

CLÁUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES: 

10.1. Na vigência do Contrato, a CONTRATADA estará sujeita as seguintes penalidades, admitindo-se 
a ampla defesa e os recursos previstos em Lei: 

a) advertência; 
b) multa de mora correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor não executado, nos casos em 

que ensejarem sua rescisão contratual, determinada por ato unilateral e escrita do 
CONTRATANTE; 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 

Página 9 



Imeee0, 
wee■ 
inee001  
leme0 

PREFEITURA MUN ICIPAL DE 

BOM JARDIM 
COMPROMISSO COM A RENOVAÇÃO. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JARDIM 

CNPJ: 06.229.975/0001-72 

0.•  ia •  ei 1  ?Ás 1,k, 	• / iii._ 

- 	 , 

F  VI. 
1 - 

-  .551NAT, 

,-:.......; 	 : 

.....____,...._ 	
• .. -  _„, 

c) suspensão temporária da possibilidade de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos detemnnantes da suspensão. 

§ Único - As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
prevista na alínea "b". 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO: 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido, sem prejuízo das penalidades previstas na Cláusula 
Oitava: 

11.1.1. Por ato unilateral da CONTRATANTE, quando ocorrer: 

a) o não-cumprimento ou cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações técnicas, 
projetos ou prazos; 

b) a lentidão do seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da 
conclusão da prestação dos serviços, nos prazos estipulados; 

c) atraso injustificado na prestação dos serviços; 
d) paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à CONTRATANTE; 
e) não-manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação; 
O descumprimento do disposto no Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis; 
g) subcontratação total do objeto deste Contrato; 
h) subcontratação parcial do objeto do contrato sem autorização expressa da administração, 

associação da CONTRATADA com outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 
a fusão, cisão ou incorporação, sem expressa anuência da CONTRATANTE; 

i) desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução, assim como, a de seus superiores; 

j) cometimento de falhas na execução deste Contrato; 
k) decretação de falência da CONTRATADA; 
1) dissolução da sociedade da CONTRATADA; 
m) alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que 

prejudique a execução deste Contrato; 
n) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

o) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução deste 
Contrato. 

11.1.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE, reduzida a termo no Processo Administrativo. 

Av. José Pedro Vasconcelos, S/N, Bom Jardim - Maranhão - Brasil - CEP 65.380-000 
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11.1.3. Judicialmente, nos termos da legislação. 

11.2. É prevista a rescisão, ainda, nos seguintes casos: 

a) supressão, por parte da CONTRATANTE, acarretando modificação além do limite de 
acréscimos ou supressões que se fizerem de até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado deste Contrato, estabelecido à época da celebração deste Instrumento, devidamente 
corrigido até a data da supressão, ressalvados os casos de concordância da CONTRATADA; 

b) suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda, por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, 
o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

c) ocorrendo atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado 
à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação. 

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo 
Administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.4. A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 
da Autoridade Competente. 

11.5. 	Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas "n" e -o" do subitem 11.1.1.e alíneas "a", "h" 
e "c" do subitem 11.2., sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido, se for o caso. 

11.6. A rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, exceto quando se tratar de casos fortuitos, 
força maior ou razões de interesse público, acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das 
sanções previstas em lei ou neste instrumento: 

a) retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos existentes em outras contratações, porventura vigentes entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA, até o limite dos prejuízos causados; 

c) retenção/execução da garantia contratual, quando essa exigência estiver contida nas Condições 
Específicas da Contratação deste Instrumento, para ressarcimento da CONTRATANTE dos 
valores das multas e indenizações a ela devidos. 
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11.7. Caso a retenção não possa ser efetuada, no todo ou em parte, na forma prevista nas alíneas 
acima, a CONTRATADA será notificada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, recolher o respectivo valor em Agência indicada pela CONTRATANTE, sob pena de 
imediata aplicação das medidas judiciais cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

CÓDIGO DA FICHA: 804 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.365.0014.2022.0000 EDUCAÇÃO INFANTIL — FUNDES 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1540 Transferências do FUNDEB — Impostos e Transferências de Impostos 

CÓDIGO DA FICHA: 805 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.365.0014.2022.0000 EDUCAÇÃO INFANTIL — FUNDEB 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1541 Transferências do FUNDEB — Complementação da União — VAAF 

CÓDIGO DA FICHA: 806 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.365.0014.2022.0000 EDUCAÇÃO INFANTIL — FUNDES 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS —PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1542 Transferências do FUNDEB — Complcmcntação da União — VAAT 

CÓDIGO DA FICHA: 712 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.361.0014.2134.0000 ENSINO FUNDAMENTAL — FUNDEB 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1540 Transferências do FUNDEB — Impostos e Transferências de Impostos 

CÓDIGO DA FICHA: 713 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BASICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.361.0014.2134.0000 ENSINO FUNDAMENTAL — FUNDEB 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1541 Transferências do FUNDEB — Complementação da União — VAAF 

CÓDIGO DA FICHA: 714 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 03 FUNDO MUN. DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
DOTAÇÃO: 12.361.0014.2134.0000 ENSINO FUNDAMENTAL — FUNDEB 30% 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1542 Transferências do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 
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CÓDIGO DA FICHA: 503 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO: 12.361.0014.2018.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PNATE 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3,9039.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1553 Transferências de Recursos do FNDE — Referentes ao Programa Nacional de 

CÓDIGO DA FICHA: 503 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO: 12.361.0014.2018.0000 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PNATE 
CATEGORIA ECONÔMICA: 13.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1553 Transferências de Recursos do FNDE — Referentes ao Programa Nacional de 

CÓDIGO DA FICHA: 576 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 
DOTAÇÃO: 12.361,0014.2132.0000 MANUT. DE ESCOLA DO ENSINO FUNDAMENTAL 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1500 Recursos não vinculados de Impostos 

CÓDIGO DA FICHA: 597 
PODER: 02 PODER EXECUTIVO 
UNIDADE: 02 MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE 
DOTAÇÃO: 12.365.0014.2012.0000 MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
FONTE DE RECURSO: 1500 Recursos não vinculados de Impostos 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILlBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO DO CONTRATO: 

13.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. a Administração poderá restabelecer 
a rela5ão pactuada, nos termos do art. 65, inciso 11, alínea d, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, 
mediante comprovação documental e requerimento expresso da contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: A CONTRATADA 

fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições da proposta, acréscimos ou supressões que se fizerem de 
até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 

CLAÚSUL.4 DÉCIMA QUINTA — DA SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação total. A 
subcontratação parcial fica limitada a 1/3 do quantitativo global dos veículos do objeto do contrato desde 
que autorizada expressamente pela administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA CONTRATAÇÃO E SUBORDINAÇÃO LEGAL: 

16.1. As partes CONTRATANTES submetem-se às condições ora acordadas e aos ditames da Lei 
10.520/02 e o Decreto 3.555/2000 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06. 
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16.2. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, atendendo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.3. A CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato do presente Contrato na imprensa 
oficial, nos termos da legislação vigente. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO: Elegem as partes contratantes o Foro de Bom 
Jardim/MA, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando 
expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente 
Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito. 

Bom Jardim/MA, XX de XXXXXX de XXXXXX. 

JOSELMA LILIAN CUNHA FERREIRA 
	

XXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretaria Municipal de Educação 

	
XXXXXXXXXX)CXXXX 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADA 

TESTEMUNHA: 

TESTEMUNHA: 
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